EDITORIAL

Avaliacdo nas Escolas Médicas

Ganhou as péaginas dos jornais e as telas da televisdo, com grande destaque, a polémica sobre
0 exame gue o Ministério da Educacéo (ME) programou para o inicio de novembro, com a finalidade
de avaliar os cursos de Administracdo, Direito e Engenharia Civil. A divisdo de opinides atingiu
todas as partes envolvidas, estudantes, professores e administradores e, dentres estes, curiosament
0s reitores das universidades publicas foram 0s que mais se opuseram a idéia. Os principais argu-
mentos contrarios baseiam-se na limitagdo do instrumento de avaliagdo (uma prova tedrica) e no
arranhamento da autonomia universitaria, enquanto os favoraveis antevéem, no “provao”, o inicio
de uma era de controle de qualidade do processo de formacao do profissional de nivel universitario.

Ao fixar a obrigatoriedade de comparecimento ao exame, pré-requisito para registro do di-
ploma, irrespectivamente da nota obtida, o ME objetivou, explicitamente, reproduzir o bem-suce-
dido processo de avaliacdo dos cursos de Pos-Graduagéao realizado bianualmente pela CAPES.
Como, neste caso, o resultado da avaliacdo constitui critério para a distribuicdo de verbas e bol-
sas, é facil de entender a resisténcia das instituicdes publicas ao exame. As privadas, que nac
dependem de financiamento do ME e, de modo geral, ndo tém bom conceito junto a sociedade
veriam, no exame, alguma chance de reverter este conceito. Mesmo que ele seja confirmado, na
confiam em que o governo disponha de instrumentos juridicos e cacife politico para tomar qual-
guer providéncia com os cursos ineficientes, ainda mais com a excusa de que muitas provas foran
anuladas voluntariamente pelos estudantes. Do lado destes, boa parte da resisténcia a avaliacac
terminal externa reside no temor de que ela, inicialmente designada para monitorar 0s cursos,
transforme-se em uma barreira para o exercicio profissional, como ocorre no Brasil com o exame
da OAB e, em outros paises, de um modo mais amplo.

No préximo ano, esta discussao estara mais proxima de nés, pois o “provao” devera ser estendido
ao curso médico. Se, como argumentam 0s estudantes e 0s reitores, uma avaliacdo terminal externa
desnecessaria, sera que a sociedade esta suficientemente protegida, quanto a qualidade profissional o
formando, com a avaliacao realizada dentro das universidades?

Em relagdo a Faculdade de Medicina de Ribeirdo Preto, uma das mais conceituadas do pais, a
resposta é seguramente negativa. Em primeiro lugar, porque os requisitos minimos de aprovacao
exigidos pela USP (média 5,0 e 70% de frequéncia) sdo inadequados, pelo menos para o curso médice
Em correspondéncia enviada a Comissao de Graduacao (CG) da FMRP para tratar do tema, em
dezembro ultimo, indaguei: “...seria prudente confiar uma vida humana a um médico que tivesse
sistematicamente faltado em 30% das suas aulas e demonstrado apenas conhecer 50% do conte!
do, ter 50% de habilidades e 50% dos padrdes éticos exigidos para a formacdo médica basica?
Confiar-se-ia em um profissional que tivesse nota 9,0 na prova tedrica e 1,0 na prova pratica (ou
vice-versa) de uma disciplina (média 5,0, aprovado)?...A presenca de um sistema de avaliacao
de desempenho estudantil justo e eficiente constitui um requisito indispensavel para a manu-
tencdo dagualidade deensino, além de garantir a competéncia do profissional formado. Fugindo
deste bindbmio (ensino eficientaealiacdo rigorosa), cai-se na triste realidade de alguns cursos,
onde “finge-se que se ensina e que se avalia, todos sdo aprovados e vai se aprender mesmo n
Residéncia Médica”. Infelizmente, uma consideravatglardo alunato, por imaturidade e interes-
ses imediatistas, adere a este modelo, acomodando-se a pobreza dos cursos e encontrando ec
muitas vezes, em um corpo docente sobrecarregado por outras atividades universitarias mais valoriza-
das. A consequéncdeste sistema falho de controle de qualidade é, nas palavras de um colega, que



0 “indice de reprovacao na FMRP, perto de zero, € muito inferior ao de muitas faculdades particula-

res da cidade”, resultando em desestimulo aos docentes que se empenham em seus cursos e perda de
respeito pelos mesmos por parte dos préprios alunos, que véem a instituicdo incapaz de detectar a
naturezagaussiana da composi¢éo do alunato e de intervir sobre a “cauda esquerda” desta distribuicdo”.

As poucaseprovacdes que existem nao repercutem nos alunos, que repdem provas ou Cursos con-
comitantemente com as novas disciplinas e a nota de reprovacédo nem aparece no histérico escolar!

Naquela correspondéncia, questionei a extingdo dos regimes de dependéncia e de pré-requisitos,
que tinhaocorrido na pratica, e o excesso de oportunidades devamao oferecidas aos alunos
(3 consecutivas) por orientacdo da CGnAioria destas falhas foi sanada no andl886 e espero
gue, no préximo, seja também corrigida uma outra, mais grave ainda, apontada em minha mani-
festacdo abaixo a CG: a auséncia de um sistema de avaliacdo sério no internato médico.

“A explicagdo tradicional para auséncia de avaliagdo no internato, de que néo ha contetudo
tedrico nos cursos deste periodo, ndo convence. pois este contetdo existe, sendo ministrado de uma
forma menos sistematica do que no ciclo clinico e, o que é mais importante, o treinamento pratico que
constitui o cerne do programa de internato, pode perfeitamente ser avaliado, como tem sido feito,
com muita eficiéncia, por iniciativa da propria CG/FMRP. Por que esta avaliacdo ndo é ou nao se
torna oficial? A nosso ver, a dificuldade de implementa-la reside no mesmo conluio corporativo,
subjacente entre o professorado (“n&o me cobre bons cursos”) e o alunato (“ndo me cobre desempe-
nho”). A posicao oficial dos alunos a respeito, expressa recentemente na Congregagéao, defende que a
avaliacdo seja feita ao longo do internato, através da observacéo do trabalho clinico dos estudantes.
Esta forma, altamente subjetiva e imperfeita, ndo difere da vigente e nao dispensa outras mais padro-
nizadas e discriminativas, principalmente uma avaliagéo terminal abrangente no final do curso

Defendo, com tranquilidade, a reserva de vagas de residéncia médica para os formandos do
respectivo curso médico, ja que este, atualmente, ndo se completa em 6 anos, mas em 9 ou 10 e cada
faculdade tem o compromisso de terminalidade com seus estudantes. Na pratica, dada a frouxidao
dos mecanismos avaliatérios da FMRP e a compulsoriedade do exame para ingresso na residéncia
médica, apenas este Ultimo acaba detectando os alunos insuficientes, que, muitas vezes, nem deve-
riam ter se graduado. Muitos deles ndo conseguem vaga na residéncia médica da FMRP ou de outras
instituicdes, onde poderiam recuperar sua formacéo basica, caindo no mercado de trabalho comple-
tamentedespreparados e ameacando a sociedade. Seria muito mais légico usar ainda no curso
médicoo rigor e a abrangéncia da prova da residéncia médica, complementando a avalia¢do pratica
dos componentes afetivo e psicomotor da aprendizagem e constituindo um exame de competéncias
terminais que garantiria um nivel minimo de qualidade do futuro profissional. Aos estudantes que
atingissem este nivel, seria oferecida, além do diploma legal, o treinamento pratico da residéncia
médica que os capacitaria, verdadeiramente, ao exercicio da profissdo. Aos que nao o atingissem,
seria proporcionada oportunidade de recuperacao, dentro do proprio curso de graduagéo, sem preci-
sar de exibir aos quatro ventos suas deficiéncias portando um diploma de médico emitido pela USP.

Em outro nivel de avaliacao, falta-nos, também, um sistema regular de monitoramento que
permita detectar e corrigir precocemente distirbios graves de personalidade que possam compro-
meter, no futuro, o desempenho profissional do egresso do curso médico.

Se néo cuidarmos adequadamente de avaliar a qualidade do produto que formamos, a
sociedadeseguramente, o fara por nés. Se o fizermos, néo teremos receio de qualquer tipo de
avaliacao externa.
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